
PROJETO DE LEI Nº 4.626, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024
Altera a Lei Municipal nº 3.963, de 15 de dezembro de 2023, que “Estima a receita e fixa a despesa do Município de Timóteo para o exercício financeiro de 2024.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:

Art. 1º O caput do art. 2º  da Lei Municipal nº 3.963, de 15 de dezembro de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operações de crédito e a abrir créditos adicionais suplementares, limitado em 18% (dezoito por cento) do valor correspondente ao montante previsto nesta Lei, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964 e respeitadas as demais prescrições constitucionais, utilizando como fonte de recursos: (NR)

I - anulação total ou parcial de saldos orçamentários desde que não comprometidos;

II - saldos orçamentários de convênios não efetivados.

Parágrafo único.  Excluem-se do limite os créditos adicionais suplementares decorrentes da aplicação de superávit financeiro do exercício anterior e do excesso ou provável excesso de arrecadação observada a tendência do exercício, ficando estes limitados ao saldo apurado.
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Timóteo, 28 de novembro de 2024, 60º ano de emancipação político-administrativa do Município.

Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
MENSAGEM N.º 058, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024.

Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo,

Ilustres Vereadores.
Com respeito e deferência a esta colenda Casa de Leis, apresentamos o presente Projeto de Lei que propõe a alteração da redação originalmente conferida à  Lei Municipal nº 3.963, de 15 de dezembro de 2023, que por sua vez “Estima a receita e fixa a despesa do Município de Timóteo para o exercício financeiro de 2024.”
Com efeito, a presente proposta de alteração da Lei Orçamentária Anual (2024) justifica-se em razão do limite de autorização para abertura de créditos adicionais suplementares, fixado em 15% (quinze por cento) sobre o valor do orçamento, revelou-se insuficiente face a necessidade de movimentação dos créditos da desoneração da folha de pagamentos, normalmente empenhada em 20% (vinte por cento), mas que em razão da desoneração aprovada pela Lei Federal 14.973/2024, até 31 de dezembro de 2024, foi reduzida para 8% (oito por cento) nos municípios que contam com  até 156,2 mil habitantes.
Sendo assim, conforme ilustrado pelo “Balancete de Despesas” abaixo , quando da elaboração do LOA de 2024 (em dezembro de 2023), foram previstos cerca de R$ 11.0004.352,20 a mais para as despesas patronais do município, porém  com a aprovação da Lei Federal 14.973/2024 (em setembro de 2024), os valores excedentes foram remanejados para cobrir outras despesas do município, comprometendo o limite de 15% incialmente previsto para abertura de créditos adicionais suplementar.
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 Por outro lado, o novo Estatuto dos Servidores Públicos  Municipais de Timóteo (Lei Complementar 07, de 06 de abril de 2024), que só passou a vigorar no início do segundo semestre de 2024, preconizou a  concessão de benefícios ao funcionalismo público municipal, até então inexistente na norma anterior, que igualmente demandam a suplementação do orçamento corrente para garantia dos pagamentos aos servidores.

Neste particular, segundo avaliado pela Secretaria Municipal de Fazenda, para que seja finalizado o empenhamento das despesas do exercício corrente, imperioso a consecução de movimentações orçamentárias que estão além dos índices incialmente autorizado (15%), sendo necessário o acréscimo de mais 3% (três por cento) para alcançar o índice de 18% (dezoito por cento), ora destinados a reforçar a dotação orçamentária que se tornou insuficiente durante a execução do orçamento, na forma da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964.
Por fim, oportuno asseverar que o limite de 18% (dezoito por cento) para autorização de abertura de créditos adicionais suplementares é o menor dentre os índices autorizados pelas Leis Orçamentárias dos últimos cinco exercícios, no mínimo, que conforme observado já alcançou o índice de 20% de suplementação na  LOA 2023 (Lei 3.894/2022), 2022 (Lei 3.836/2021), 2021 (Lei 3.764/2020), 2020 (Lei 3.722/2020), e 30% de suplementação na LOA 2019 (3.674/2018).
Destarte, certos da compreensão dos nobres pares e contando com o apoio e aprovação deste PL como garantia de consecução de importantes ações do município, submetemos a matéria para  TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA (art. 36 da LOM).
Aproveitamos a oportunidade para transmitir-lhes nossos votos de destacado apreço e elevada consideração.

Atenciosamente;

Douglas Willkys

Prefeito de Timóteo

